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Sobre este Relato

Bem vindos!

Em 2018, a atuação do CREF8 foi conduzida de forma integrada, com ações planejadas e desencadeadas conjuntamente

com o Conselho Federal de Educação Física - CONFEF.

Nossa orientação administrativa foi pautada nas práticas mais relevantes da gestão participativa, tendo como principal

objetivo resultados efetivos, todos baseados em nosso Planejamento Estratégico.

Nosso objetivo com essa publicação é evidenciar como nossas ações contribuem para o fortalecimento da profissão

Educação Física, principalmente garantindo que a sociedade seja atendida por Profissionais de Educação Física, através da

fiscalização do exercício profissional.

Nosso Relatório Anual é a plataforma que utilizamos para comunicar a todos os públicos de relacionamento como chegamos

a esses resultados, em um ano em que investiu-se nas ações de fiscalização, com a implementação da Ouvidoria, garantindo

mais agilidade no contato com a instituição.

Os dados e informações apresentados abrangem o período entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 2018.
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Mensagem do Presidente

Jean Carlo Azevedo da Silva

CREF 000964-G/AM

Presidente do CREF8

O Conselho Regional de Educação Física da 8ª Região, tem sua jurisdição nos Estados do Amazonas,

Acre, Rondônia e Roraima. Atualmente com 10.771 Profissionais de Educação Física registrados, além

de 711 Empresas Prestadoras de Serviços de Atividade Física. Nossa missão institucional é defender o

exercício legal e a valorização da profissão de Educação Física, orientando profissionais e entidades

e garantindo a excelência do atendimento à sociedade, nos estados do Amazonas, Acre, Rondônia

e Roraima.

O Profissional de Educação Física intervém segundo propósitos de prevenção, promoção, proteção,

manutenção e reabilitação da saúde, da formação cultural e da reeducação motora, do

rendimento físico-esportivo, do lazer e da gestão de empreendimentos relacionados às atividades

físicas, recreativas e esportivas.

O CREF8 tem buscado aprimorar seus mecanismos de atuação como fator de proteção à

sociedade, trabalhando de forma incansável na valorização Profissional de Educação Física.

O CREF8 desenvolveu suas ações buscando oferecer a todos os cidadãos a possibilidade de serem

atendidos por profissionais capacitados e regulares junto ao seu Conselho, combatendo o exercício

ilegal da profissão que é nocivo à sociedade de modo geral.

No exercício de 2018, foram confeccionados autos de fiscalização foram lavrados. Neste exercício

tivemos a inscrição de 1.132 novos Profissionais de Educação Física.

Nossa maior dificuldade ainda está no deslocamento pelo interior dos Estados que possuem

dimensões continentais, o que não nos permite chegar a todos os municípios.
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Quem Somos

10.771 Profissionais registrados

4 Estados (AM-AC-RO-RR)

711 empresas registradas
27 

conselheiros

3 seccionais

17 
funcionários

O Conselho Regional de Educação Física da 8ª Região, com abrangência nos Estados do Amazonas, Acre, Rondônia e

Roraima, tem como sua principal finalidade e competência registrar e fiscalizar o exercício da profissão de educação física

nos Estados do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima e ainda estimular a educação continuada para os profissionais

registrados. Pessoa jurídica de direito público interno, com sede e Foro na cidade de Manaus, Estado do Amazonas, autarquia

especial sem fins lucrativos, com personalidade jurídica e autonomia administrativa, financeira e patrimonial, exerce e observa,

em sua respectiva área de abrangência, as competências, vedações e funções atribuídas ao Conselho Federal de Educação

Física - CONFEF, no que couber e no âmbito de sua competência material e territorial, e as normas estabelecidas na Lei nº.

9.696, de 01 de setembro de 1998, em nosso Estatuto, e nas Resoluções do CONFEF.
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CREF8/AM-AC-RO-RR

Criado pela Resolução CONFEF nº 034/2001, que dispõe

sobre a nova distribuição dos Conselhos Regionais de

Educação Física – CREFs, alterado pela Resolução

CONFEF nº 288/2015, dispõe sobre a criação e

instalação do Conselho Regional de Educação Física da

18ª Região – CREF18/PA-AP e nova abrangência do

CREF8/AM-AC-RO-RR, é uma autarquia especial sem fins

lucrativos, com personalidade jurídica e autonomia

administrativa, financeira e patrimonial, exerce e

observa, em sua respectiva área de abrangência, as

competências, vedações e funções atribuídas ao

CONFEF, no que couber e no âmbito de sua

competência material e territorial, e as normas

estabelecidas na Lei nº 9.696, de 01 de setembro de

1998, neste Estatuto, e nas Resoluções do CONFEF. É

integrado por representantes eleitos pelos profissionais

de educação física a cada três anos, no total de 20

(vinte) Conselheiros Efetivos e de 7 (sete) Suplentes.
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Plenário

Diretoria

Presidência

Órgãos de 
Assessorame

nto

Comissão de 
Controle e 
Finanças

Comissão de 
Ética Profissional

Comissão de 
Orientação e 
Fiscalização

Comissão de 
Legislação e 

Normas

Comissão de 
Ensino Superior e 

Preparação 
Profissional

Seccionais

MISSÃO

VISÃO

Defender o exercício legal e a valorização da

profissão de Educação Física, orientando profissionais

e entidades e garantindo a excelência do

atendimento à sociedade, nos estados do Amazonas,

Acre, Amapá, Pará, Rondônia e Roraima.

Ser referência na defesa do exercício legal e
valorização da profissão de Educação Física.



Ambiente Externo
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Considerando o cenário nacional, difícil mencionar o nome de algum órgão, instituição ou empreendimento que não tenha

sentido, de alguma maneira, os reflexos de uma das maiores crises econômicas da história do Brasil.

Esse contexto recessivo, fez aumentar o grau de inadimplência das anuidades seguiu 2018.

Nesse sentindo, o CREF8 através da Diretoria e assessoria jurídica tem trabalhado na recuperação dos profissionais que estão

inadimplentes com vistas a realoca-los no mercado de trabalho para que possam exercer a profissão de forma regular.





Planejamento Estratégico
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O Conselho Regional de Educação Física da 8ª Região – CREF8/AM-AC-RO-RR, traçou como objetivo, a otimização das

atividades administrativas, dando continuidade ao processo de regularização de profissionais junto a entidade, intensificação

dos trabalhos através da fiscalização e promoção da educação continuada, visando aprimorar o conhecimento do

profissional de educação física.

Os principais objetivos estratégicos observados no exercício de 2018 foram:

1. Garantir a sustentabilidade orçamentária e financeira do CREF8;

2. Assegurar adequada infraestrutura e suporte logístico às necessidades do CREF8;

3. Levar os serviços ofertados na sede em Manaus, para o máximo de municípios do Estado;

4. Aperfeiçoar, ampliar e difundir ações de educação continuada, registro e fiscalização como fator de proteção da

sociedade;

5. Construção da nova Sede Administrativa do CREF8



Estrutura de Governança
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Governança corporativa é o sistema por meio do qual se exerce e se monitora o controle nas entidades. É o sistema pelo qual

as organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas. No CREF8 o sistema de governança apresenta a seguinte estrutura:

Plenário: poder máximo da Entidade e é constituído por 20 (vinte) Membros Efetivos e pelo último ex-Presidente do CREF que

tenha cumprido integralmente seu mandato. Além de 8 (oito) Membros Suplentes.

Diretoria: órgão que exerce as funções administrativas e executivas no CREF8 e é constituída pelo Presidente, 1º Vice-

Presidente, 2º Vice-Presidente, 1º Secretário, 2º Secretário, 1º Tesoureiro e 2º Tesoureiro.

Órgãos de Assessoramento:

Comissão de Controle e Finanças;

Comissão de Ética Profissional;

Comissão de Orientação e Fiscalização;

Comissão de Legislação e Normas;

Comissão de Ensino Superior e Preparação Profissional.



Dirigentes e Áreas Estratégicas

Jean Carlo Azevedo da Silva

Presidente

Ana Amélia Libório de Lima

1ª Vice Presidente

Joniferson Vieira da Silva

2º Vice Presidente

Antônio Alberto Soares Junior

Secretário

Thiago Bento Durante

2º Secretário

Lyndon Johnson de Azevedo Furtado

Tesoureiro

João Monteiro de Souza Junior

2º Tesoureiro
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Paulo Rabello da Silva

Presidente Comissão de Controle e Finanças

Karina Gomes Cerquinho

Presidente da Comissão de Ética Profissional

José Augusto Viana Filho

Presidente da Comissão de Orientação e Fiscalização

Marcus Libório de Lima

Presidente da Comissão de Legislação e Normas

Alexandre Pinto Romano

Presidente da Comissão de Ensino Superior e

Preparação Profissional
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Auditoria Interna do CREF8

A Entidade não possui na sua estrutura unidade de auditoria interna, as analises de conformidades no CREF8 ficam a cargo da

Comissão de Controle e Finanças, que tem a função regimental de controlar as receitas e despesas da Entidade. Mesmo com

a limitação de pessoal, estabelecemos um controle razoável que geram informações financeiras confiáveis, bem como,

estabelecemos um controle sobre os recursos aplicados, evitando mal-uso dos mesmos.

Atividades de correição e apuração de ilícitos administrativos

Compete ao CREF8 proceder à abertura de processo de sindicância e inquérito administrativo para apurar penalidade a ser

aplicada a dirigentes, funcionários e colaboradores que pratiquem ações em descumprimento de norma legal ou regimental.

Medidas administrativas para apuração de responsabilidade por dano ao Erário

Em 2018 não houve abertura de medidas administrativas para apuração de responsabilidade.



Canais de comunicação com a 

sociedade e partes interessadas
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Ouvidoria

A Ouvidoria é um canal de comunicação entre o cidadão e o CREF8 para receber sugestões, elogios, solicitações,

reclamações e denúncias referentes aos diversos serviços prestados. A Ouvidoria funciona como um canal de comunicação

rápido e eficiente, estreitando a relação entre a sociedade e o CREF8.

Funciona 24 horas por dia, 7 dias na semana, foi implantado uma plataforma online para gestão da informação, cujo objetivo

é garantir a participação da sociedade, através da Tecnologia. A ferramenta cria um canal de comunicação simples,

gratuito, legítimo, não burocrático, de ampla acessibilidade, disponível a qualquer momento, reduzindo custos, gerando

eficiência e benefícios.

Portal da Transparência e e-SIC

Em uma cultura de transparência e em cumprimento à legislação, o CREF8 mantém disponível o Portal da Transparência, um

canal de comunicação com o cidadão cujo objetivo é fornecer informações sobre os atos e fatos de gestão praticados pelo

CREF8. E o e-SIC, canal de comunicação entre o cidadão e o CREF8 para atendimento dos pedidos de informação

relacionados à Lei de Acesso a Informação, permite que qualquer pessoa, física ou jurídica, encaminhe pedidos de acesso a

informação. Por meio do sistema, além de fazer o pedido, é possível acompanhar o prazo pelo número de protocolo gerado e

receber a resposta da solicitação por e-mail; entrar com recursos, apresentar reclamações e consultar as respostas recebidas.

O objetivo é facilitar o exercício do direito de acesso às informações públicas.





Gestão de Riscos
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De acordo com as disposições estatutárias, a Diretoria do CREF8 tem a competência de preservar o patrimônio do CREF8,

prevenir riscos e corrigir desvios que afetem as contas garantindo o equilíbrio das mesmas, controlando, mensalmente, a

receita e as despesas.

O CREF8 encontra-se em fase de identificação dos riscos organizacionais.





20

8.704
9.639

10.771

NÚMERO DE REGISTROS

EVOLUÇÃO DE REGISTRO DE 

PESSOA FÍSICA

2016 2017 2018

581
653

711

NÚMERO DE REGISTROS

EVOLUÇÃO DE REGISTRO DE 

PESSOA JURÍDICA

2016 2017 2018

ATÉ 31/12/2018

TIPO INSCRITOS PAGANTES NÃO PAGANTES %INADIMPLÊNCIA

PESSOA FÍSICA 10.711 5.011 5.760 53,8%

PESSOA JURÍDICA 711 345 356 50,1%

DEMONSTRATIVO DE INADIMPLÊNCIA
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ESTATÍSTICAS DE FISCALIZAÇÃO 2018

AUTUAÇÕES PESSOA JURÍDICA 545

AUTUAÇÕES PESSOA FÍSICA 313

DENUNCIA A JUSTIÇA POR EXERCÍCIO ILEGAL 26

DENÚNCIAS RECEBIDAS 248

DENÚNCIAS ATENDIDAS 216

CIDADES VISITADAS 31

39,52%

22,70%

1,89%

17,98%

15,66%

2,25%

AUTUAÇÕES PESSOA JURÍDICA AUTUAÇÕES PESSOA FÍSICA

DENUNCIADAS A JUSTIÇA POR EXERCÍCIO ILEGAL DENÚNCIAS RECEBIDAS

DENÚNCIAS ATENDIDAS CIDADES VISITADAS

Ariquemes – RO

Assis Brasil – AC

Bonfim – RR

Borba – AM

Brasiléia – AC

Cacoal – RO

Cantá – RR

Caracaraí – RR

Caroebe – RR

Coari – AM

Cruzeiro do Sul – AC

Espigão do Oeste – RO

Guajará – AM

Itacoatiara – AM

Jarú – RO

Ji-Paraná – RO

Manacapuru – AM

Mucajaí – RR

Nova Brasilândia – RO

Ouro Preto do Oeste – RO

Pacaraima – RR

Parintins – AM

Rolim de Moura – RO

Rorainópolis – RR

São João do Baliza – RR

São Luiz do Anauá – RR

Tefé – AM

Vale do Paraíso – RO

Vila Iracema – RR

Vila São Francisco – RR

Vilhena – RO

Interiorização da Fiscalização

Em 2018 foram visitas os seguintes municípios:





Declaração do Tesoureiro
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A Tesouraria integra a estrutura dos órgãos executivos vinculados a Diretoria do Conselho Regional de Educação Física da 8ª

Região, conforme disposto no Regimento Interno do CREF8. As suas competências regimentais fundamentam a definição das

diretrizes inseridas.

As funções desempenhadas pela Tesouraria se relacionam com o planejamento e orçamento, administração financeira,

licitação e contratos, gestão de pessoas, almoxarifado e patrimônio, à supervisão da Comissão de Controle e Finanças do

CREF8.

Além disso, também é sua competência planejar, coordenar, apoiar e supervisionar as atividades relacionadas às funções

citadas acima; exercer papel articulador com os demais membros da Diretoria, que compõem a alta administração, no

processo de elaboração e acompanhamento da execução das atividades vinculadas à Proposta Orçamentária do CREF8.

O acompanhamento da execução da Proposta Orçamentária aprovada contribui para a realização das metas

estabelecidas, além de auxiliar a tomada de decisão de forma tempestiva, facilitar a cooperação, a articulação e a

integração entre as áreas do CREF8, até mesmo com órgãos externos, identificar necessidades de ajustes e revisões da

Proposta Orçamentária, melhorando a gestão, e favorecendo a prestação de contas. Em 2018, a Proposta Orçamentária

aprovada foi de R$ 2.954.255,46 (dois milhões novecentos e cinquenta e quatro mil duzentos e cinquenta e cinco reais e

quarenta e seis centavos). Ressalta-se que a elaboração da proposta orçamentária considerou as despesas fixas destinadas à

execução dos serviços e à manutenção da entidade e buscou atender às estimativas de gastos de projetos discricionários.

Portanto, os gastos foram fixados de acordo com sua relevância e grau de prioridade, conforme descrito a seguir:
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Despesas Obrigatórias: definidas pelo caráter continuado e imprescindíveis para a realização das premissas fundamentais que

representam para a entidade como uma obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios

(Despesas de pessoal e encargos sociais, despesas com registro, fiscalização, despesas contratuais e mobiliárias e despesas

com sentenças judiciais e indenizações trabalhistas transitadas em julgado).

Despesas Discricionárias: definidas como continuidade de atividades e objetivos em destaque por não constituírem obrigações

legais e nas quais o gestor tem uma maior liberdade para a decisão de aplicação

A restrição orçamentária se constitui em um grande desafio da gestão administrativa do CREF8, principalmente em razão da

crise econômica que o Brasil vem enfrentando e que tem contribuído para o aumento do desemprego. Como consequência

desse cenário, temos o aumento no número de pedidos de baixa de registros, aumento do percentual de inadimplência dos

profissionais pelo não pagamento das anuidades e redução do número de solicitações de registros profissionais, fatores que

interferem diretamente na arrecadação de recursos.

Tal cenário exigiu readequações das programações e enseja constantes ajustes para o aprimoramento dos procedimentos de

gestão orçamentária e financeira no sentido de elevar a produtividade e a efetividade dos recursos empregados, sem

comprometer a qualidade da prestação de serviços aos profissionais da Educação Física e a sociedade.

Declaração do Tesoureiro
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Lyndon Johnson de A. Furtado

CREF 000012-G/AM

1º Tesoureiro do CREF8

Com relação à gestão de pessoas, a recomposição da força de trabalho também se encontra entre

os grandes desafios da administração, em razão da dificuldade de realização de concurso público

para admissão de pessoal frente a indefinição do Supremo Tribunal Federal acerca do regime

jurídico – estatutário ou celetista – que deve ser adotado para os empregados dos Conselhos

Profissionais. Essa situação, em curto prazo, impactará negativamente na execução das atividades

finalísticas e de apoio, caso não ocorra a reposição de pessoal de forma tempestiva.

A conformidade e a confiabilidade do conteúdo contido neste capítulo encontram-se

fundamentadas em informações extraídas dos principais sistemas informatizados do CREF8

(contabilidade e orçamento, folha de pagamento, cadastral e financeiro) e foram atestadas pelos

responsáveis das áreas na elaboração deste Relatório Integrado de 2018. Concluindo, DECLARO que

os padrões de gestão do Conselho Regional de Educação Física da 8ª Região atendem aos

requisitos de conformidade e confiabilidade das informações prestadas neste capítulo.

Declaração do Tesoureiro
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Gestão Orçamentária e Financeira

O orçamento para o exercício de 2018 foi estimado em R$ 2.954.255,46 (dois milhões novecentos e cinquenta e quatro mil

duzentos e sessenta e cinco reis e quarenta e seis centavos), aprovado pelo Plenário do CREF8, Resolução CREF8 nº 142/2017,

publicado no DOU nº 249, seção 1, página 203, de 29 de dezembro de 2017.

A arrecadação do Exercício foi de R$ 2.472.771,88 (dois milhões quatrocentos e setenta e dois mil setecentos e setenta e um

reais e oitenta e oito centavos), atingindo em 83,70% o total da receita prevista. Desse montante, foram empenhadas e

liquidadas despesas no valor de R$ 2.441.432,75 (dois milhões quatrocentos e quarenta e um mil quatrocentos e trinta e dois

reais e setenta e cinco centavos), representando 98,73% da receita prevista.

R$ 2.954.255,46

R$ 2.472.771,88

Arrecadada Prevista
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GRUPO DE DESPESAS
EMPENHADAS LIQUIDAÇÃO VALORES PAGOS

2018 2017 2018 2017 2018 2017

1. Despesas de Pessoal 589.775,75 497.275,36 589.775,75 497.275,36 570.505,93 486.684,20

Remuneração de Pessoal 407.048,18 338.869,84 407.048,18 338.869,84 407.048,18 338.869,84

Encargos Patronais 134.789,89 108.807,08 134.789,89 108.807,08 115.520,07 98.215,92

Benefícios a Pessoal 47.937,68 49.598,44 47.937,68 49.598,44 47.937,68 49.598,44

2. Uso de Bens e Serviços 1.459.410,24 1.251.553,85 1.459.410,24 1.251.553,85 1.448.064,74 1.251.553,85

Material de Consumo 143.199,37 82.773,76 143.199,37 82.773,76 143.199,37 82.773,76

Serviços 557.436,42 244.761,78 557.436,42 244.761,78 546.090,92 244.761,78

Diárias 158.400,00 148.551,88 158.400,00 148.551,88 158.400,00 148.551,88

Passagens 65.840,92 80.437,38 65.840,92 80.437,38 65.840,92 80.437,38

Demais Elementos do grupo 534.533,53 695.029,05 534.533,53 695.029,05 534.533,53 695.029,05

3. Financeiras 129.011,02 38.014,88 129.011,02 38.014,88 129.011,02 38.014,88

Serviços Bancários 129.011,02 38.014,88 129.011,02 38.014,88 129.011,02 38.014,88

4. Outras Despesas Correntes 30.438,45 9.271,45 30.438,45 9.271,45 30.438,45 9.271,45

Subvenções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Tributos 10.372,77 9.271,45 10.372,77 9.271,45 10.372,77 9.271,45

Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais elementos do grupo 20.065,68 0,00 20.065,68 0,00 20.065,68 0,00

DESPESAS CORRENTES (1+2+3+4) 2.208.635,46 1.796.115,54 2.208.635,46 1.796.115,54 2.178.020,14 1.785.524,38

DESPESAS DE CAPITAL

GRUPO DE DESPESAS
EMPENHADAS LIQUIDAÇÃO VALORES PAGOS

2018 2017 2018 2017 2018 2017

5. Investimentos 232.697,29 56.584,26 232.697,29 56.584,26 232.697,29 56.584,26

Obras e Instalações 154.697,29 0,00 154.697,29 0,00 154.697,29 0,00

Equipamentos e Material Permanentes 78.000,00 56.584,26 78.000,00 56.584,26 78.000,00 56.584,26

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS DE CAPITAL 232.697,29 56.584,26 232.697,29 56.584,26 232.697,29 56.584,26

TOTAL GERAL 2.441.332,75 1.852.699,80 2.441.332,75 1.852.699,80 2.410.717,43 1.842.108,64
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24,16%

5,87%
50,96%

5,28%

4,20% 9,53%

Despesas de Pessoal

Material de Consumo

Uso de Bens e Serviços

Financeiras

Outras Receitas Correntes

Investimentos

Em 2018, as despesas executadas atingiram 98,73% montante arrecadado.

As despesas correntes representaram cerca de 90,47% da despesa total e apresentaram uma média de gasto mensal de,

aproximadamente, R$ 184.052,96 (cento e oitenta e quatro mil cinquenta e dois reais e noventa seis centavos), sendo as de

maior relevância descritas a seguir:

Pessoal, Encargos e Benefícios: 24,16%

Remuneração de pessoal: 16,67%

Encargos patronais: 5,52%

Benefícios: 1,96%

Uso de Bens e Serviços: 59,78%

Os serviços se referem as despesas fixas e variáveis para manutenção: 53,91%

O material de consumo se refere aos bens adquiridos para consumo nas atividades: 5,87%



Gestão de Pessoas
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Política de Gestão de Pessoas

A política de gestão de pessoas praticada pelo CREF8 é pautada nas diretrizes institucionais desenvolvida por meio das ações

específicas na área de recursos humanos, que buscam a valorização do seu corpo funcional.

Tem como finalidade motivar e comprometer os funcionários com os resultados operacionais da unidade de trabalho e,

consequentemente, com os objetivos finalísticos da organização.

Conformidade Legal

Para assegurar a conformidade da gestão de pessoal, o CREF8 observa o conjunto de regras e diretrizes estabelecidas pelo

Governo Federal e órgãos de controle. Conforme a seguir:

❖ Constituição Federal;

❖ Consolidação das Leis do Trabalho (CLT);

❖ DL n.º 5.452/1943, Lei n.º 13.467/2017;

❖ Lei n.º 6.019/1974;

❖ Leis n.º 8.036/1990 e 8.212/1991.
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13

4

Funcionários Efetivos Comissionados

TOTAL DE COLABORADORES

Avaliação da Força de Trabalho

5 Funcionários Efetivos 8

1 Comissionados 3

6 Total 11

REPRESENTATIVIDADE POR GÊNERO

Funcionários Efetivos 0 9 4 0

Comissionados 0 3 1 0

Total 0 12 5 0
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REPRESENTATIVIDADE

POR FAIXA ETÁRIA

Funcionários 

Efetivos
Faixa Salarial Comissionados

2 Até 1.500,00 3

10 De 1.500,01 a 2.500,00 0

1 De 2.500,01 a 3.000,00 0

0 De 3.000,01 a 3.500,00 1

REPRESENTATIVIDADE POR FAIXA SALARIAL



Estratégia de recrutamento e 
alocação de pessoas
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A admissão de empregados ao quadro do CREF8 é precedida de Concurso Público, que deve obedecer aos princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade, constantes no Art. 37 da Constituição Federal. Excetuam-se dessa

disposição os empregos aqui definidos como de Provimento em Comissão, os quais são de livre contratação e extinção.

As descrições componentes do cargo têm o objetivo de definir as relações de competência, atribuições, requisitos essenciais e

responsabilidades necessários para o desempenho das atividades do CREF8

Para realização de concurso são considerados fatores como: desligamentos de empregados, dimensionamento da força de

trabalho, complexidade da estrutura do CREF8, disponibilidade orçamentária e financeira e projeções futuras do quadro de

pessoal.



32

Detalhamento de Despesa de Pessoal

336.330,39

57%

8.758,40

2%

32.108,79

5%

29.850,60

5%

134.789,89

23%

47.937,68

8%

Salários Função Gratificada Férias

13º Salário Encargos Patronais Benefícios



Comparativo do Gasto com Pessoal 
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R$429.275,36 

R$589.775,75 

2018 2017

O gasto com pessoal teve um aumento de 18,60% em relação ao ano de 2017. Os fatores que levaram ao incremento desse

gasto foi a contratação de novos colaboradores para o quadro de pessoal do CREF8.



Principais Desafios e Ações Futuras
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Capacitação Funcional

Um dos maiores desafios que enfrentamos é o desenvolvimento de um programa de capacitação do corpo funcional com

vista a atender as competências definidas no regimento interno, bem como prestar o melhor atendimento ao profissional de

educação física e a sociedade.

A manutenção do quadro de pessoal deve atender aos parâmetros estabelecidos no art. 40 da Constituição Federal. Assim,

faz-se necessária a recomposição da força de trabalho, caso necessário, através de realização de concurso público para

provimento de vagas

e-Social

Um dos principais desafios para a área de gestão de pessoas consiste na adequação das rotinas trabalhistas à nova

metodologia do Governo para verificação do cumprimento das obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas pelos órgãos

públicos. Essa ferramenta é denominada Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas

(e-Social), que tem por objetivo padronizar a transmissão, validação, armazenamento e distribuição dessas informações.

Os órgãos públicos têm previsão para iniciar a utilização do e-Social em janeiro/2020. Neste sentido, o CREF8 deverá

criar/incentivar uma política de comunicação eficiente para que todos os fatos que interferem na folha de pagamento dos

empregados/estagiários sejam registrados e enviados ao Governo dentro dos prazos estipulados.



Conformidade Legal

A base legal das contratações e compras contemplam as

razões de fato e de direito que fundamentam as

demandas dos produtos ou do serviço que se pretende

contratar, apontando, como balizadores as seguintes leis:

Constituição Federal, Lei nº 8.666/93, Lei Federal nº

10.520/02, Lei Complementar nº 123/06, Lei Complementar

nº 147/14, IN 05/2017(STI/MP), Decreto no 8.538/15, Decreto

no 9.412/18 e IN no 05/17 (STI/MP).

Detalhamento dos Gastos das Contratações por 

finalidade e especificação dos tipos de serviços 

contratados para o funcionamento administrativo

Contratos em 2018

4
CONTRATOS

3
TERMOS ADITIVOS

Contratos, termos aditivos 

e apostilamentos

R$ 982.223,35

*Pregões acrescidos dos processos de adesões.

Modalidades/ 
Finalidades

Despesas 
Finalísticas

Fortalecimento 
Institucional

Tecnologia da 
Informação

Funcionamento 
Administrativo

Total

Dispensas 1 1 0 6 8

Inexigibilidades 0 0 1 0 1

Tomada de Preço 0 0 0 1 1

Pregões (*) 0 2 0 8 10

Gasto por Finalidade 141.165,00 455.300,00 18.329,00 756.450,97 1.371.244,97 35

Gestão de Licitação



Conformidade Legal

O Conselho Regional de Educação Física da 8ª Região está 

alinhado, dentre outros, aos seguintes

normativos quanto à sua gestão patrimonial:

✓ Artigos 37, 70 e 75 da Constituição Federal;

✓ Lei n.º 4.320/1964;

✓ Decreto-lei n.º 200/1967;

✓ Instrução Normativa n.º 205/1988;

✓ Lei Complementar n.º 101/2000;

✓ Lei n.º 8.429/1992;

✓ Decreto n.º 9.373/2018 e demais instrumentos legais que 

regem a gestão patrimonial na Administração Pública.

Principais investimentos de capital (infraestrutura e equipamentos) 

Locação de Bens Imóveis

Construção da Nova Sede do CREF8Total 

investido

Aquisição de Imobilizado

Resultados alcançados

Entre os resultados alcançados decorrentes dos 

investimentos realizados, pode-se destacar: 

O aprimoramento da infraestrutura do Conselho

decorrente da melhoria nos processos de

manutenção.

Melhoria da qualidade no atendimento aos

profissionais da educação física e à sociedade.

Melhoria da qualidade dos ambientes,

principalmente quanto à manutenção e

climatização

Gestão de Patrimônio e Infraestrutura
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Bens em 31/12/2018

Móveis e Utens. de Escritório 76.759,23

Máquinas e Equipamentos 95.859,97

Utensílios de Copa e Cozinha 259,00

Veículos 221.123,71

Equipamentos de Informática 127.876,56

Biblioteca 149,00

Telefones 3.238,90

Terrenos 340.000,00

Obras em Andamento 154.697,29

TOTAL 1.019.963,66
7,53%

9,40%
0,03%

21,68%

12,54%

0,01%0,32%

33,33%

15,17%

Móveis e Utens. de Escritório Máquinas e Equipamentos Utensílios de Copa e Cozinha

Veículos Equipamentos de Informática Biblioteca

Telefones Terrenos Obras em Andamento

COMPOSIÇÃO PATRIMONIAL
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Gestão de Tecnologia da Informação
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Está sob as responsabilidade da Tecnologia da Informação (TI) gerenciar um projeto em todos seus estágios, planejar e

gerenciar toda área de TI, envolvendo infraestrutura e sistemas, atuar na governança de TI e engenharia de processos,

elaborar estratégias e procedimentos de contingências, visando a segurança a níveis de dados, acessos, auditorias e a

continuidade dos serviços dos Sistemas de Informação, coordenar os trabalhos de suas equipes, cuidando da avaliação e

identificação de soluções tecnológicas, planejamento de projetos e entendimento das necessidades do negócio e dos

clientes, negociar com consultorias para contratação de desenvolvimento de projetos ou alocação de recursos para

desenvolvimento de atividades de análise e programação.

TIPO DE GASTOS VALOR

SERVIÇOS DE TÉCNICO DE INFORMÁTICA
R$ 14.400,00

Zuleinilson Portela

SERVIÇOS DE CESSÃO DE USO E MANUTENÇÃO NO SISTEMA SPW
R$ 27.165,00

Spiderware Assessoria em Informática

COMPRA DE MATERIAL DE INFORMÁTICA
R$ 7.845,00

Empório Amazon e Distribuidora

LICENÇA MICROSOFT OFFICE
R$ 6.589,00

Amacon Com de Equipamentos

AQUISIÇÃO DE DIREITO DE USO ANUAL DE SOFTWARE EM NUVEM
R$ 7.200,00

RPB Serv e Tecnologia da Informação

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA
R$ 35.200,00

Hardboard da Amazônia

TOTAL R$ 98.399,00





Declaração do Contador

Manoel de Oliveira Queiroz Júnior
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Estratégia para alcançar os principais objetivos

O CREF8 estabeleceu suas estratégias de acordo com o Orçamento aprovado para o Exercício de 2018, bem como as ações

definidas para desenvolver uma melhor gestão.

Gestão Orçamentária e Financeira

A Assessoria Contábil atende a demanda dos setores do CREF8, e nesse sentido trabalha da elaboração da proposta

orçamentária, promove as alterações necessárias para suprir as demandas e também faz os devidos acompanhamentos da

evolução do mesmo.

O acompanhamento do desempenho financeiro tem por objetivo demonstrar as informações sobre o fluxo financeiro, com

vistas a demonstrar a evolução das receitas arrecadas e das despesas realizadas pelo CREF8 no período. O CREF8 tem

sazonalidade na arrecadação das suas receitas.

Em relação, seu maior pico ocorre no vencimento da anuidade do exercício, que é no final do mês de maio de cada ano,

período no qual, na comparação mensal se observa que a receita é maior que a despesa, já nos meses de junho a dezembro

essa situação se inverte, e nesse caso é necessário fazer o devido controle para as receitas arrecadas possam suprir as

despesas até o mês de dezembro, inclusive aqueles referentes ao décimo terceiro salário.

O maior desafio do CREF8 está em baixar os índices de inadimplência, que comprometem a saúde financeira do Conselho.
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Gestão de custos

Em relação à gestão de custos, neste exercício ainda não foi implementado no CREF8,

Demonstrações Contábeis

As demonstrações contábeis foram organizadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, elaboradas

em conformidade com a Lei n.º 4.320/64, em observância às Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público

(NBCASP)

Os demonstrativos são os seguintes:

Balanço Patrimonial – evidencia os ativos e passivos da Entidade;

Balanço Orçamentário – demonstra o orçamento inicial e suas alterações, confrontando-os com a execução da receita e da

despesa;

Balanço Financeiro - demonstra a receita e a despesa orçamentárias, bem como os recebimentos e os pagamentos de

natureza extra-orçamentária,

Demonstração das Variações Patrimoniais – evidencia as alterações verificadas no patrimônio, classificadas em quantitativas,

decorrentes de transações que aumentam ou diminuem o patrimônio líquido, e as qualitativas, decorrentes de transações que

alteram a composição dos elementos patrimoniais sem afetar o patrimônio líquido, e indicará o resultado patrimonial do

exercício;

Declaração do Contador

Manoel de Oliveira Queiroz Júnior
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Manoel de Oliveira Queiroz Júnior

Contador CRCAM Nº 009737/O-7

Assessor Contábil do CREF8

Demonstração dos Fluxos de Caixa – compreende a movimentação financeira histórica da entidade

pública, visando à análise em torno da capacidade financeira, bem como a projeção e a

avaliação de cenários quanto à liquidez, solvência e endividamento.

Declaração do Contador

As demonstrações contábeis do CREF8 foram elaboradas em conformidade com a Lei n.º

4.320/1964, em observância às Normas Brasileiras de Contabilidade Técnica Aplicada ao Setor

Público (NBC TSP 16); conforme orientações da Instrução Normativa TCU n.º 63/10 de 01/09/2010, da

DN-TCU nº 170/2018, de 19/09/2018 e da Portaria TCU 369, de 17/12/2018, bem como as orientações

contidas no Sistema de Prestação de Contas (e-Contas). Os normativos trazem orientações quanto

aos procedimentos para a elaboração e apresentação do Relatório de Gestão e do processo de

Prestação de Contas. Portanto, declaro que as informações constantes das demonstrações

contábeis refletem os seus aspectos mais relevantes a situação orçamentária, financeira e

patrimonial do Conselho Regional de Educação Física da 8ª Região.

Declaração do Contador

Manoel de Oliveira Queiroz Júnior



Balanço Patrimonial - BP
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O Balanço Patrimonial - BP evidencia a situação patrimonial do Conselho em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 e demonstra

a posição estática dos ativos e passivos no final do exercício, possibilitando ao usuário da informação conhecer, qualitativa e

quantitativamente, a composição dos bens e direitos (ativos), das obrigações (passivos) e dos resultados acumulados da

gestão patrimonial ao longo de vários exercícios (patrimônio líquido). Além disso, a fim de atender à Lei nº 4.320/1964,

apresentam-se no BP os valores dos grupos: ativo financeiro, ativo permanente, passivo financeiro, passivo permanente e saldo

patrimonial.

O Resultado financeiro é representado pela diferença entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, apurado em

conformidade com a Lei n° 4.320/64. no exercício de foi apurado um superávit financeiro no valor de R$ 276.482,62 (duzentos e

setenta e seis mil quatrocentos oitenta e dois mil e sessenta e dois reais).
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ATIVO PASSIVO

ESPECIFICAÇÃO
SALDO

ESPECIFICAÇÃO
SALDO

2018 2017 2018 2017

1.1 ATIVO CIRCULANTE 1.262.581,42 856.920,94 2.1    PASSIVO CIRCULANTE 97.380,79 15.796,63

1.1.1 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL 336.262,68 283.135,84 2.1.1  OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS 21.326,65 12.648,29

1.1.1.1 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL 336.262,68 283.135,84 2.1.1.1 PESSOAL A PAGAR 2.056,83 2.057,13

1.1.1.1.03 BANCOS CONTA MOVIMENTO 7.415,87 6.219,99 2.1.1.1.01 PESSOAL A PAGAR 2.056,83 2.057,13

1.1.1.1.04 APLICAÇÕES FINANCEIRAS DE LIQUIDEZ IMEDIATA 328.846,81 276.915,85 2.1.1.2 ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR 19.269,82 10.591,16

2.1.1.2.01 ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR 19.269,82 10.591,16

1.1.2    CRÉDITOS DE CURTO PRAZO 888.718,01 538.646,72 

1.1.2.1 CRÉDITOS A RECEBER 888.718,01 538.646,72 2.1.3   FORNCEDORES E CONTA A PAGAR A CURTO PRAZ 11.474,81 129,31

1.1.2.1.01 CRÉDITOS A RECEBER 888.718,01 538.646,72 2.1.3.1 FORNCEDORES E CONTA A PAGAR A CURTO PRAZ 11.345,50 0,00

2.1.3.1.01 FORNCEDORES E CONTA A PAGAR A CURTO PRAZ 11.345,50 0,00

1.1.3    DEMAIS CRÉDITOS E VALORES DE CURTO PRAZO  37.600,73 35.138,38 2.1.3.2 TRANSFERÊNCIAS LEGAIS 129,31 129,31

1.1.3.1 ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS A PESSOAL E A TERCEIROS 3.739,70 1.653,72 2.1.3.2.01  TRANSFERÊNCIAS LEGAIS 129,31 129,31

1.1.3.1.01 ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS A PESSOAL E A TERCEIROS 3.739,70 1.653,72 

1.1.3.2  TRIBUTOS A RECUPERAR/COMPENSAR 4.903,30 4.526,93 2.1.4 OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO 0,02 0,00

1.1.3.2.01 TRIBUTOS A RECUPERAR/COMPENSAR 4.903,30 4.526,93 2.1.4.1 OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRZ C/ UNIAO 0,02 0,00

1.1.3.4 CRÉDITOS POR DANOS AO PATRIMÔNIO 28.957,73 28.957,73 2.1.4.1.01  OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRZ C/ UNIAO 0,02 0,00

1.1.3.4.01  CRÉDITOS POR DANOS AO PATRIMÔNIO 28.957,73 28.957,73 

2.1.8 DEMAIS OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO 64.579,31 3.019,03

2.1.8.8 VALORES RESTITUÍVEIS 7.145,21 3.019,03

2.1.8.8.01 VALORES RESTITUÍVEIS 7.145,21 3.019,03

1.2     ATIVO NÃO-CIRCULANTE 947.625,77 787.266,37 2.1.8.9 OUTRAS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 57.434,10 0,00

1.2.3 IMOBILIZADO 947.625,77 787.266,37 2.1.8.9.01 OUTRAS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 57.434,10 0,00

1.2.3.1 BENS MÓVEIS 525.266,37 447.266,37

1.2.3.1.01 BENS MÓVEIS 525.266,37 447.266,37 2.3     PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.112.826,40 1.628.390,68

1.2.3.2 BENS IMÓVEIS 494.697,29 340.000,00 2.3.7 RESULTADOS ACUMULADOS 2.112.826,40 1.628.390,68

1.2.3.2.01 BENS IMÓVEIS 494.697,29 340.000,00 2.3.7.1 SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS 2.112.826,40 1.628.390,68

1.2.3.8 (-) DEPRECIAÇÃO, EXAUSTÃO E AMORT. ACUM. -72.337,89 0,00 2.3.7.1 .01 SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS 2.112.826,40 1.628.390,68

1.2.3.8.01 (-) DEPRECIAÇÃO, EXAUSTÃO E AMORT. ACUM. -72.337,89 0,00

TOTAL DO ATIVO 2.210.207,19 1.644.187,31 TOTAL DO ATIVO 2.210.207,19 1.644.187,31



Balanço Orçamentário - BO
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O Balanço Orçamentário demonstra as receitas e despesas previstas em confronto com as realizadas e reflete as mudanças

do orçamento anual devido à elaboração de créditos adicionais. A diferença entre o total de receitas arrecadadas e o de

despesas empenhadas gera o resultado orçamentário, o qual pode ser positivo — superávit orçamentário — ou negativo —

déficit orçamentário. O resultado orçamentário evidencia a sobra ou a falta dos recursos arrecadados para cobertura das

despesas empenhadas. O superávit orçamentário apresentado em 2018 foi da ordem de R$ 31.439,13 (trinta e um mil

quatrocentos e trinta e nove reais e treze centavos).



46

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS
PREVISÃO 

INICIAL

PREVISÃO

ATUALIZADA

RECEITAS

REALIZADAS
SALDO

RECEITAS A REALIZAR 2.954.255,46 2.954.255,46 2.472.771,88 481.483,58

RECEITAS CORRENTES 2.498.818,06 2.498.818,06 2.318.074,59 180.743,47

CONTRIBUIÇÕES 2.392.978,06 2.392.978,06 2.133.116,77 259.861,29

ANUIDADES 2.392.978,06 2.392.978,06 2.133.116,77 259.861,29

EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS 2.350,00 2.350,00 2.476,80 -126,80

EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS 2.350,00 2.350,00 2.476,80 -126,80

FINANCEIRAS 100.210,00 100.210,00 103.844,17 -3.634,17

JUROS DE MORA S/ ANUIDADES 55.210,00 55.210,00 59.490,87 -4.280,87

MULTAS S/ ANUIDADES 7.000,00 7.000,00 7.542,62 -542,62

REMUNERAÇÃO DE TÍTULOS DE RENDA FIXA 38.000,00 38.000,00 36.810,68 1.189,32

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 3.280,00 3.280,00 21.202,75 -17.922,75

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 3.280,00 3.280,00 21.202,75 -17.922,75

RECEITAS A CLASSIFICAR 0,00 0,00 57.434,10 -57.434,10

RECEITAS A CLASSIFICAR 0,00 0,00 57.434,10 -57.434,10

RECEITAS DE CAPITAL 455.437,40 455.437,40 154.697,29 300.740,11

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 455.437,40 455.437,40 154.697,29 300.740,11

SUB TOTAL 2.954.255,46 2.954.255,46 2.472.771,88 481.483,58

DÉFICIT 0,00

TOTAL DAS RECEITAS 2.954.255,46 2.954.255,46 2.472.771,88 481.483,58

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS
DOTAÇÃO

INICIAL

DOTAÇÃO

ATUALIZADA

DESPESAS

EMPENHADAS

DESPESAS

LIQUIDADAS

DESPESAS 

PAGAS

SALDO

DA DOTAÇÃO

DESPESAS CORRENTES 2.054.995,63 2.245.460,63 2.208.635,46 2.208.635,46 2.178.020,14 36.825,17

PESSOAL E ENCARGOS 657.645,63 598.145,63 589.775,75 589.775,75 570.505,93 8.369,88

PESSOAL, ENCARGOS E BENEFÍCIOS 657.645,63 598.145,63 589.775,75 589.775,75 570.505,93 8.369,88

USO DE BENS E SERVIÇOS 1.310.350,00 1.492.415,00 1.464.211,37 1.464.211,37 1.452.865,87 28.203,63

MATERIAL DE CONSUMO 128.600,00 153.400,00 143.199,37 143.199,37 143.199,37 10.200,63

SERVIÇOS 1.181.750,00 1.339.015,00 1.321.012,00 1.321.012,00 1.309.666,50 18.003,00

FINANCEIRAS 72.000,00 129.200,00 129.011,02 129.011,02 129.011,02 188,98

FINANCEIRAS 72.000,00 129.200,00 129.011,02 129.011,02 129.011,02 188,98

TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 3.000,00 10.400,00 10.372,77 10.372,77 10.372,77 27,23

TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 3.000,00 10.400,00 10.372,77 10.372,77 10.372,77 27,23

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 12.000,00 15.300,00 15.264,55 15.264,55 15.264,55 35,45

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 12.000,00 15.300,00 15.264,55 15.264,55 15.264,55 35,45

DESPESAS DE CAPITAL 535.437,40 344.972,40 232.697,29 232.697,29 232.697,29 112.275,11

INVESTIMENTOS 535.437,40 344.972,40 232.697,29 232.697,29 232.697,29 112.275,11

OBRAS E INSTALAÇÕES 455.437,40 264.972,40 154.697,29 154.697,29 154.697,29 110.275,11

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 80.000,00 80.000,00 78.000,00 78.000,00 78.000,00 2.000,00

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 363.822,43 363.822,43 0,00 0,00 0,00 363.822,43

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 363.822,43 363.822,43 0,00 0,00 0,00 363.822,43

SUB TOTAL 2.954.255,46 2.954.255,46 2.441.332,75 2.441.332,75 2.410.717,43 512.922,71

SUPERÁVIT 31.439,13

TOTAL DAS DESPESAS 2.954.255,46 2.954.255,46 2.472.771,88 2.441.332,75 2.410.717,43 512.922,71



Balanço Financeiro - BF
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O Balanço Financeiro demonstra os dispêndios, evidenciando as receitas e despesas orçamentárias, os recebimentos e

pagamentos de natureza extra orçamentária, bem como os saldos financeiros observados no exercício anterior. O resultado

desta movimentação é o saldo financeiro para o exercício seguinte, guardando paridade com o que está demonstrado no

Balanço Patrimonial, Demonstração do Fluxo de Caixa e nos Extratos Bancários do período.

INGRESSOS DISPÊNDIOS

ESPECIFICAÇÃO 2018 2017 ESPECIFICAÇÃO 2018 2017

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 2.472.771,88 2.082.807,75 DESPESA ORÇAMENTÁRIA 2.441.332,75 1.842.108,64

RECEITAS CORRENTES 2.318.074,59 2.082.807,75 DESPESAS CORRENTES 2.208.635,46 1.785.524,38

RECEITAS DE CAPITAL 154.697,29 0,00 DESPESAS DE CAPITAL 232.697,29 56.584,26

RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS 692.441,31 1.786.320,84 PAGAMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS 670.753,60 1.805.266,00

DISPONÍVEL DO EXERCÍCIO ANTERIOR 283.135,84 61.381,89 DISPONÍVEL PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE 336.262,68 283.135,84

TOTAL 3.448.349,03 3.930.510,48 TOTAL 3.448.349,03 3.930.510,48



Demonstração das Variações 

Patrimoniais - DVP
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A DVP evidencia as alterações ocorridas no patrimônio do Conselho durante o exercício financeiro. Essa demonstração apura

o resultado patrimonial, que pode ser positivo ou negativo, dependendo do resultado líquido entre as variações aumentativas

e diminutivas. O valor apurado compõe o Patrimônio Líquido demonstrado no BP. O superávit patrimonial observado no

exercício foi de R$ 484.435,72 (quatrocentos e oitenta e quatro mil quatrocentos e trinta e cinco reais e setenta e dois

centavos).



VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS
EXERCÍCIO EXERCÍCIO

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS
EXERCÍCIO EXERCÍCIO

2018 2017 2018 2017

4.2 CONTRIBUIÇÕES 2.483.188,06 1.775.817,23 3.1 PESSOAL E ENCARGOS 589.775,75 497.275,36

4.2.4 CONTRIBUIÇÕES DE INTERRESSE DAS CATEG. PROF. 2.483.188,06 1.775.817,23 3.1.1 REMUNERAÇÃO A PESSOAL 407.048,18 338.869,84

4.2.4.1 CONTRIBUIÇÕES DE INTERRESSE DAS CATEG. PROF. 2.483.188,06 1.775.817,23 3.1.1.2 REMUNERAÇÃO A PESSOAL ATIVO CIVIL RGPS 407.048,18 338.869,84

4.2.4.1.01 CONTRIBUIÇÕES DE INTERRESSE DAS CATEG. PROF. 2.483.188,06 1.775.817,23 3.1.1.2.01 REMUNERAÇÃO A PESSOAL ATIVO CIVIL RGPS 407.048,18 338.869,84

4.2.4.1.01.01 ANUIDADES 2.483.188,06 1.775.817,23 3.1.1.2.01.01 REMUNERAÇÃO A PESSOAL 407.048,18 338.869,84

4.3.3 EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 2.476,80 2.048,00 3.1.2 ENCARGOS PATRONAIS 134.789,89 108.807,08

4.3.3.1 VALOR BRUTO DE EXPL. DE BENS E DIREITOS E PREST. 2.476,80 2.048,00 3.1.2.2 ENCARGOS PATRONAIS 134.789,89 108.807,08

4.3.3.1.01 VALOR BRUTO DE EXPL. DE BENS E DIREITOS E PREST. 2.476,80 2.048,00 3.1.2.2.01 ENCARGOS PATRONAIS 134.789,89 108.807,08

4.3.3.1.01.01 EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 2.476,80 2.048,00 3.1.2.2.01.01 ENCARGOS PATRONAIS 134.789,89 108.807,08

4.4 VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS FINANC. 103.844,17 80.753,89 3.1.3 BENEFÍCIOS A PESSOAL 47.937,68 49.598,44

4.4.2 JUROS E ENCARGOS DE MORA 103.844,17 80.753,89 3.1.3.2 BENEFÍCIOS A PESSOAL 47.937,68 49.598,44

4.4.2.4 JUROS E ENCARGOS DE MORA S/ CRÉD. TRIBUTÁRIOS 103.844,17 80.753,89 3.1.3.2.01 BENEFÍCIOS A PESSOAL 47.937,68 49.598,44

4.4.2.4.01 JUROS E ENCARGOS DE MORA S/ CRÉD. TRIBUTÁRIOS 103.844,17 80.753,89 3.1.3.2.01.01 BENEFÍCIOS A PESSOAL 47.937,68 49.598,44

4.4.2.4.01.01 JUROS E ENCARGOS DE MORA S/ CRÉD. TRIBUTÁRIOS 103.844,17 80.753,89 3.3 USO DE BENS, SERVI. E CONS. DE CAP. FIXO 1.536.549,26 1.200.401,50

4.5 TRANSFERÊNCIAS E DELAGAÇÕES RECEBIDAS 175.900,04 86.569,68 3.3.1 USO DE MATERIAL DE CONSUMO 143.199,37 82.773,76

4.5.2 TRANSFERÊNCIAS INTER GOVERNAMENTAIS 175.900,04 86.569,68 3.3.1.1 CONSUMO DE MATERIAL 143.199,37 82.773,76

4.5.2.4 OUTRAS TRANSFERÊNCIAS 175.900,04 86.569,68 3.3.1.1.01 CONSUMO DE MATERIAL 143.199,37 82.773,76

4.5.2.4.01 OUTRAS TRANSFERÊNCIAS 175.900,04 86.569,68 3.3.2 SERVIÇOS 1.321.012,00 1.117.627,74

4.5.2.4.01.01 OUTRAS TRANSFERÊNCIAS 175.900,04 86.569,68 3.3.2.1 SERVIÇOS 1.321.012,00 1.117.627,74

4.9 OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 0,00 137.618,95 3.3.2.1.01 SERVIÇOS 1.321.012,00 1.117.627,74

4.9.1 VARIAÇÃO PATRIMONIAL AUMENT. A CLASSIFICAR 0,00 137.618,95 3.3.3 DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO 72.337,89 0,00

4.9.1.1 VARIAÇÃO PATRIMONIAL AUMENT. A CLASSIFICAR 0,00 137.618,95 3.3.3.1 DEPRECIAÇÃO 72.337,89 0,00

4.9.1.1.01 VARIAÇÃO PATRIMONIAL AUMENT. A CLASSIFICAR 0,00 137.618,95 3.3.3.1.01 DEPRECIAÇÃO 72.337,89 0,00

4.9.1.1.01.01 VARIAÇÃO PATRIMONIAL AUMENT. A CLASSIFICAR 0,00 137.618,95 3.4 VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIM. FINANCEIRAS 129.011,02 38.014,88

3.4.9 OUTRAS VAR. PATR. DIM. FINANCEIRA 129.011,02 38.014,88

3.4.9.9 OUTRAS VAR. PATR. DIM. FINANCEIRAS 129.011,02 38.014,88

3.4.9.9.01 OUTRAS VAR. PATR. DIM. FINANCEIRAS 129.011,02 38.014,88

3.7 TRIBUTÁRIA 10.372,77 9.271,45

3.7.1 IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIB. DE MELHORIA 10.372,77 9.271,45

3.7.1.2 TAXAS 10.372,77 9.271,45

3.7.1.2.01 TAXAS 10.372,77 9.271,45

3.9 OUTRAS VARIAÇÕES PATR. DIMINUTIVAS 15.264,55 51.152,35

3.9.9 DIVERSAS VARIAÇÕES PATR. DIMINUTIVAS 15.264,55 51.152,35

3.9.9.01 VPD DECOR. DE FATOS GERADORES DIV. CONS 15.264,55 51.152,35

3.9.9.01.01 VPD DECOR. DE FATOS GERADORES DIV. CONS 15.264,55 51.152,35

TOTAL 2.765.409,07 2.082.807,75 TOTAL 2.280.973,35 1.796.115,54

RESULTADO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO 484.435,72 286.692,21



Demonstração do Fluxo de Caixa

DFC
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Demonstração dos Fluxos de Caixa fornece

informações acerca das alterações no caixa e

equivalentes de caixa da entidade em um

determinado período contábil, evidenciando

separadamente as mudanças nas atividades

operacionais, nas atividades de investimento e

nas atividades de financiamento. As informações

são úteis para proporcionar aos usuários das

demonstrações contábeis uma base para avaliar

a capacidade de a entidade gerar caixa e

equivalentes de caixa, bem como, as

necessidades da entidade de utilização desses

fluxos de caixa.

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES 2018 2017

INGRESSOS

RECEITA CORRENTE 2.318.074,59 2.082.807,75

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 2.133.116,77 1.775.817,23

RECEITA DE SERVICOS 2.476,80 2.048,00

FINANCEIRAS 103.844,17 80.753,89

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 21.202,75 224.188,63

RECEITAS A CLASSIFICAR 57.434,10 0,00

INGRESSOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS 692.441,31 1.833.754,64

DESEMBOLSOS

DESPESA CORRENTE 2.208.635,46 1.785.524,38

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 589.775,75 388.684,20

USO DE BENS E SERVIÇOS 1.464.211,37 1.349.553,85

FINANCEIRAS 129.011,02 38.014,88

TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 10.372,77 9.271,45

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 15.264,55 0,00

DESEMBOLSOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS 670.753,60 1.852.699,80

FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DAS 

OPERAÇÕES
131.126,84 278.338,21

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

INGRESSOS

DESEMBOLSOS

INVESTIMENTOS 232.697,29 56.584,26

FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE 

INVESTIMENTO
-232.697,29 -56.584,26

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

INGRESSOS 154.697,29 0,00

DESEMBOLSOS 0,00 0,00

FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE 

FINANCIAMENTO
154.697,29 0,00

APURAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DO PERÍODO

GERAÇÃO LIQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 53.126,84 221.753,95

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA INICIAL 283.135,84 61.381,89

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA FINAL 336.262,68 283.135,84



Notas Explicativas
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1. Contexto Operacional

O Conselho Regional de Educação Física da 8ª Região - CREF8/AM-AC-AP-PA-RO-RR, localizado na Rua Ferreira Pena, nº 1118,

sala 202, Centro, CEP 69025-010 – Manaus – Amazonas, criado pela Lei Federal nº 9.696, de 1º de setembro de 1998 e

publicada no Diário Oficial da União em 02 de setembro de 1998, que dispõe sobre a regulamentação do exercício da

profissão do Profissional de Educação Física, tem como principais atividades o registro e a fiscalização do exercício profissional.

Dotado de personalidade jurídica e forma federativa, funciona como Autarquia Federal Especial.

2. Apresentação e Elaboração das Demonstrações Contábeis

As Demonstrações Contábeis são de responsabilidade de sua Administração. Foram organizadas em conformidade com as

práticas contábeis adotadas no Brasil, elaboradas em conformidade com a Lei nº 4.320/64.

3. Principais Diretrizes Contábeis

A Administração do Conselho Regional de Educação Física da 8ª Região - CREF8/AM-AC- RO-RR, no melhor de seu

entendimento, considerando as disposições contidas nas Portarias da STN nº 634, de 19/nov./2013, 700, de 10/dez./2014, e 733,

de 26/dez./2014, tem que a aplicabilidade dos novos procedimentos contábeis previstos na Portaria 634/2013 serão de

observância obrigatória a partir do exercício de 2015.
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3.1 Principais Práticas Contábeis

As principais práticas contábeis utilizadas na preparação das demonstrações contábeis estão definidas a seguir. Essas políticas

vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os períodos apresentados, salvo disposição em contrário.

a) Caixa e Equivalentes de Caixa

Os recursos disponíveis em caixa e equivalentes de caixa, são administrados pelo CREF8, em consonância ao que dispõe o § 3º

do art. 164 da Constituição Federal: Os recursos não utilizados na operacionalização das atividades foram depositados em

contas separadas das demais disponibilidades, em observância aos limites e condições de proteção e prudência financeira,

alinhados ao que dispõe o §1º do art. 43 da Lei Complementar n.º 101/2000 e as receitas resultantes das aplicações desses

recursos foram reconhecidas nas respectivas contas de resultado

“§ 3º - As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no Banco Central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais,

ressalvados os casos previstos em lei.”



Caixa e equivalentes de caixa incluem: saldos em conta movimento e aplicações financeiras com vencimentos no prazo de

três meses ou menos, a contar da data da contratação e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado,

sendo o ganho registrado no resultado do período:

b) Créditos a Receber

Os direitos e os títulos de créditos são mensurados ou avaliados pelo valor original na data do Balanço Patrimonial. Os riscos de

recebimento de dívidas são reconhecidos em conta de ajuste, a qual será reduzida ou anulada quando deixarem de existir os

motivos que a originaram. As atualizações e os ajustes apurados são contabilizados em contas de resultado
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TÍTULOS 2018 2017

Caixa e Equivalente de Caixa 336.262,68 283.135,84

Bancos Cta Movimento 7.415,87 6.219,99

Bancos Aplic. Financeira 328.846,81 276.915,85

TÍTULOS 2018 2017

Créditos de Curto Prazo 888.718,01 538.646,72



c) Demais Créditos e Valores de Curto Prazo

Compreende os valores a receber por demais transações como adiantamentos a colaboradores, valores a receber de entes

públicos e terceiros até o termino do exercício seguinte:

d) Estoques

O CREF8 não tem controle de estoques, pois todos os bens são adquiridos para consumo imediato.
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TÍTULOS 2018 2017

Adiantamento a Pessoal 3.739,70 1.653,72

Tributos a Recuperar 4.903,30 4.526,93

Créditos por Danos ao Patrimônio 28.957,73 28.957,73



e) Bens Patrimoniais

Os bens registrados no ativo imobilizado não sofreram reavaliação, e os saldos são compostos pelos valores originais de

aquisição.
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DESCRIÇÃO
Saldo em 

31/12/2017

Aquisições Baixas
(Ajuste ao Vr 

Recuperável)

Saldo em 

31/12/2018
Depreciação

Compras Incorporações
Alienação 

(Vendas)
Desincorporação

Móveis e Utens. de Escritório 64.559,23 12.200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 76.759,23 -5.810,33

Máquinas e Equipamentos 74.309,97 21.550,00 0,00 0,00 0,00 0,00 95.859,97 -6.687,90

Utensílios de Copa e Cozinha 259,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 259,00 -23,31

Veículos 221.123,71 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 221.123,71 -44.084,02

Equipamentos de Informática 85.876,56 42.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 127.876,56 -15.457,78

Biblioteca 149,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 149,00 0,00

Telefones 988,90 2.250,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.238,90 -274,55

Terrenos 340.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 340.000,00 0,00

Obras em Andamento 0,00 154.697,29 0,00 0,00 0,00 0,00 154.697,29 0,00

TOTAL 787.266,37 232.697,29 0,00 0,00 0,00 0,00 1.019.963,66 -72.337,89
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f) Depreciação

A depreciação dos bens adquiridos no exercício de 2018, foi calculada com base no valor contábil, os demais bens adquiridos

anteriormente foram depreciados com base no laudo avaliação.

g) Passivo Circulante

Representado por valores a pagar decorrentes de obrigações trabalhistas, de contração junto a fornecedores pela aquisição

de materiais e/ou serviços, originários de empenhos processados e não pagos até 31/12/2018; de obrigações fiscais de curto

prazo e impostos e contribuições retidos de colaboradores e terceiros.

h) Patrimônio Líquido

O patrimônio é constituído de recursos próprios, sofrendo variações em decorrência de superávits ou déficits apurados

anualmente:

TÍTULOS 2018 2017

Obrigações Curto Prazo a Pagar

Obrigações Trabalhistas 21.236,65 12.648,29

Fornecedores a Curto Prazo 11.474,81 129,31

Obrigações Fiscais de Curto Prazo 0,02 0,00

Demais Obrigação de Curto Prazo 64.579,31 3.019,03

TÍTULOS 2018 2017

Patrimônio Líquido 2.112.826,40 1.628.390,68

Resultado do Exercício 484.435,72 286.692,21

Resultados Acumulados Exerc. 

Anteriores
1.628.390,68 1.341.698,47
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i) Resultado Patrimonial

O resultado patrimonial no valor de R$ 484.435,72 (quatrocentos e oitenta e quatro mil quatrocentos e trinta e cinco reais e

setenta e dois centavos), foi apurado com base no regime de competência da receita e das despesas, escrituradas no

subsistema patrimonial.

j) Resultado Orçamentário

O superávit orçamentário corresponde à diferença entre as receitas arrecadadas e as despesas empenhadas e liquidadas no

exercício.

O resultado orçamentário que apresentou um déficit de R$ 31.439,13 (trinta e um mil quatrocentos e trinta nove reais e treze

centavos), foi extraído com base no subsistema orçamentário.

TÍTULOS 2018 2017

Resultado Patrimonial 484.435,72 286.692,21

Variações Patrimoniais Aumentativas 2.765.409,07 2.082.807,75

(-) Variações Patrimoniais Diminutivas 2.280.973,35 1.796.115,54

TÍTULOS 2018 2017

Resultado Orçamentário 31.439,13 230.107,95

Receitas (corrente + capital) 2.472.771,88 2.082.807,75

Despesas (corrente + capital) 2.441.332,75 1.852.699,80
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O CREF8 ofereceu diversas possibilidade de capacitação e atualização profissional a longo do ano de 2018. Palestras,

workshops, minicursos e capacitação gratuitas aos profissionais de educação física registrados.

Ainda buscou-se valorizar o momento de efetivação do registro profissional, com uma solenidade de entrega de Cédula de

Identidade Profissional, realizada mensalmente na sede do CREF8 e extraordinariamente nas Seccionais.

Um grande sonho começou a ser realizada em 2018, quando aprovamos o projeto da construção da sede própria do CREF8 e

cumprimos todos os trâmites legais até o inicio da obra no mês de agosto, com entrega em 2019.

Em 2018 realizamos o primeiro concurso público para provimento de vagas de Agente de Orientação e Fiscalização, Assistente

Administrativo e Financeiro, com 13 vagas entre nível superior e médio.

Foi dado continuidade ao Programa CREF Itinerante, levando os serviços que são oferecidos na sede do CREF8 e Seccionais,

para os municípios mais distantes.

Implantação da Ouvidoria Online, disponível 7 dias na semana, 24 horas por dia, no endereço www.participar.com.br/cref8,

com link direto de nosso portal www.cref8.org.br

http://www.participar.com.br/cref8
http://www.cref8.org.br/
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